
ACORDO DE COOPERAÇÃO TECNICA ORF-MGA N9  02/2022 

ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA que entre si celebram a União, 

por intermédio da Delegacia da Receita Federal do Brasil em 

MARINGÁ-PR, e o MUNICÍPIO DE  SARAN DI,  para fins de instalação do 

Ponto de Atendimento Virtual da Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil (RFB) - PAV nas dependências de ambiente 

pertencente ao MUNICÍPIO DE SARANDL 

A UNIÃO, por intermédio da DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM MARINGA-PR, 

inscrita no CNPJ N2  00.394.460/0143-63, com sede na Avenida Quinze de Novembro, n2  527, 

bairro Centro, MARINGÁ-PR, CEP 87.013-909, neste ato representada pelo Delegado da 
Receita Federal do Brasil em MARINGÁ-PR, MARCOS  WAN  DERLEY DE SOUZA, brasileiro, 

inscrito no CPF sob o n2 298.689.121-72, no uso das atribuições que lhe confere o inciso Ill do 

§ 12  do artigo 364 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, 

doravante denominada RFB, aprovado peia Portaria ME ng 284, de 27 de julho de 2020, 

doravante denominada DRF/SIGLA e o MUNICIPIO DE SARANDI, inscrito no CNPJ ne 

78.200,482/0001-10, com sede na Avenida  lose Emilia  no de Gusmão, n9  565, Centro, 

SARANDI-PR, CEP 87.360-000, neste ato representado pelo Prefeito Municipal,  WALTER  

VOLPATO, inscrito no CPF sob o ne 204.888.239-00, doravante denominado MUNICÍPIO, 
resolvem firmar o presente ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA, doravante denominado 
ACORDO, em observância as disposições da Lei ne 8666/1993, legislação correlacionada a 
política pÚblica e sues alterações, mediante as cláusulas e condições a seguir descritas. 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O presente ACORDO possui como objeto a prestação pelo MUNICÍPIO dos serviços da 
Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil listados no Anexo H do presente ACORDO 
mediante triagem, recepção e solicitação de juntada de documentos, pelos servidores do 
MUNICIPIO, a um Processo Digital, além do fornecimento de orientações sobre os serviços 
oferecidos no  site  da RFB e no Portal e-CAC.  

CLAUSULA SEGUNDA - DO PLANO DE TRABALHO 

Para o alcance do objeto pactuado, os participes obrigam-se a cumprir o Plano de Trabalho 
constante no Anexo I que, independente de transcrição, é parte integrante e indissociável do 
presente Acordo de Cooperação Técnica, bem como toda documentação técnica que dele 
resulte, cujos dados neles contidos acatam os participes, 

CLAUSULA TERCEIRA - DA FINALIDADE 

O presente ACORDO tem como finalidade o oferecimento aos cidadãos de alternativas para 
acesso aos serviços listados do Anexo U, reduzindo o fluxo de contribuintes nas unidades de 
atendimento øa A. , n  __ern  como aumentando i;t4 prit,a*  tic  ato"dimmItei para a consocuein 
dos serviços prestados pela RFB. 

CLAUSULA QUARTA -  DO LOCAL PARA ATENDIMENTO 



O MUNICÍPIO disponibilizara espaço adequado no município sede do presente ACORDO, sob 
sua responsabilidade, para atendimento aos interessados, com vistas ao acesso e utilização 

pelos cidadãos dos serviços definidos na cláusula primeira, 

CLAUSULA QUINTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS 

Não haverá transferência voluntária de recursos financeiros entre os participes para a 
execução do presente Acordo de Cooperação Técnica. As despesas necessárias à plena 
consecução do objeto acordado, tais como: pessoal, deslocamentos, comunicação entre os 
órgãos e outras que se fizerem necessárias, correrão por conta das dotações especificas 
constantes nos orçamentos dos participes. Os serviços decorrentes do presente ACORDO 

serão prestados  ern  regime de cooperação mútua, não cabendo aos participes quaisquer 

remunerações por tais serviços. 

CLAUSULA SEXTA - DA FORMA DO ATENDIMENTO 

Os participes se comunicarão por meio de um Processo Digital, aberto pela RFB em nome do 
MUNICÍPIO, onde serão solicitadas juntadas de documentos nos termos e forma definidos no 

Anexo II. 

Parágrafo Primeiro. Após análise da demanda, a RFB informara o resultado  ern  despachos 

individualizados juntados ao Processo Digital. 

Parágrafo Segundo. Todo o trãmite será realizado no formato digital, não existindo a 

circulação física de documentos, racionalizando custos e proporcionando maior segurança e 

celeridade em sua tramitação. 

Parágrafo Terceiro. A recepção dos documentos e a autorização de acesso aos sistemas 
somente poderá ser concedida a servidor efetivo do MUNICÍPIO devidamente identificado e 
autorizado pelo prefeito, sendo vedado o acesso por estagiários ou outros funcionários que 
não sejam devidamente qualificados. 

Parágrafo Quarto. O MUNICÍPIO e os agentes encarregados da operacionalização deste 
ACORDO serão responsabilizados civil e administrativamente, assegurado o devido processo 
legal e a ampla defesa, na hipótese de prestação de informações falsas ou inserção parcial ou 
totalmente fraudulenta de informações nos sistemas informatizados disponibilizados pela 
RFB. 

Parágrafo Quinto. Os serviços de recepção, conferência e encaminhamento de documentos, 
objeto deste ACORDO, serão executados somente mediante autorização expressa da pessoa 
física, do representante legal da pessoa jurídica interessada, ou de seus procuradores 
devidamente habilitados, utilizando formulário próprio definido pela RFB, 

Parágrafo Sexto. O servidor do MUNICÍPIO deverá realizar a conferência dos documentos em 
esoy. as cht4eldistq felrnexciclos n 	 arn  di  digitalizacão e solicitacAo de 

juntada ao Processo Digital, em conformidade  corn  os procedimentos descritos no  Apex°  li 
deste ACORDO. 



Parágrafo Sétimo. O MUNICÍPIO e os agentes encarregados da operacionalização deste 

ACORDO são responsáveis pelo conteúdo do documento digital entregue e por sua 

correspondência fiel ao documento original, inclusive em relação ao documento digital 
juntado ao Processo Digital, devendo o documento em que não haja correspondência com o 

documento original ser identificado com o carimbo  "WO  ATESTE" ou "CÓPIA SIMPLES". 

Parágrafo Oitavo. O servidor do MUNICÍPIO deverá cientificar o cidadão atendido de que os 

documentos originais e cópias dos arquivos digitais transmitidos por meio do e-CAC  deverão 

permanecer à disposição da Administração Tributaria ate que ocorra a extinção do direito da 
Fazenda Pública constituir eventuais créditos tributários deles decorrentes, prevista no  art,  

173 da Lei ne 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional (CTN), ou a 

prescrição da ação para sua cobrança, prevista no  art.  174 da mesma Lei. 

CLAUSULA SETIMA DAS RESPONSABILIDADES DO MUNICÍPIO 

Para a execução do presente ACORDO, os gastos e atividades relacionadas abaixo serão de 

responsabilidade do MUNICÍPIO: 

a) salários e demais encargos sociais dos servidores indicados peio MUNICÍPIO que deverão 

realizar as atividades previstas na clausula sexta, sendo adequada a indicação de no  minim°  
dois servidores efetivos para o exercício das funções aqui estabelecidas; 

b) material e equipamentos de informática, acesso á interne, materiais de consumo e 
expediente necessários à realização dos trabalhos; e 

c) certificados digitais para possibilitar o acesso dos servidores designados ao atendimento 
virtual da RFB - Portal e-CAC.  

Parágrafo Primeiro. O MUNICÍPIO responsabiliza-se pelo cumprimento de todas as obrigações 
trabalhistas, previdenciárias e tributarias decorrentes da execução das atividades sob sua 
incumbência, previstas neste ACORDO, não gerando qualquer vinculo de natureza civil ou 
trabalhista entre a UNIÃO e os trabalhadores que vierem a ser utilizados pelo MUNICÍPIO na 
execução dos serviços, obrigando-se,  ern  caráter irretratável e irrevogavel, a preservar a 
UNIÃO, a qualquer tempo, de reivindicações, ações judiciais e quaisquer outras contingências, 
inclusive quanta a danos causados por seu pessoal a terceiros. 

Parágrafo Segundo. Todos os agentes encarregados da operacionalização deste ACORDO pelo 
MUNICÍPIO são legalmente responsáveis pela guarda de sigilo no que concerne aos dados e 
informações de que tiverem conhecimento na execução das atividades previstas neste 
ACORDO, em especial os protegidos por sigilo fiscal, estando sujeitos às penalidades civis, 
criminais e trabalhistas, 

Parágrafo Terceiro. Os serviços prestados pelo MUNICÍPIO, previstos neste ACORDO, serão 
executados gratuitamente aos interessados. 

Parágrafo Quarto. O MUNICÍPIO não receberá nenhuma contraprestação da RFB pela 
execução dos serviços objeto do ACORDO, considerando a oferta dos serviços como de 
interesse reciproco dos participes na disponibllização do atendimento presencial para a 
população. 
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CLAUSULA OITAVA - DA RESPONSABILIDADES DA RFB 

Caberá à RFB estabelecer os responsáveis em seu quadro de servidores pela execução dos 
serviços definidos no Anexo II deste ACORDO, sendo também de sua responsabilidade: 

a) o treinamento e a orientação continua dos servidores indicados pelo MUNICÍPIO, que 

realizarão as atividades previstas na cláusula sexta deste ACORDO; 

b) a atualização continua dos procedimentos e das normas destinadas ao adequado 

andamento dos trabalhos; 

c) o fornecimento dos modelos de formulários e  checklists  (em formato não editável) a serem 

utilizados na realização dos atendimentos; 

d) a disponibilização de canal direto entre a RFB e os servidores do IVIUNICiP10 para dirimir 
dúvidas e obter os esclarecimentos necessários à realização dos serviços objeto do presente 

ACORDO; e 

e) a publicação do extrato deste Acordo de Cooperação Técnica no Mario Oficial da União, 
bem como dos eventuais termos aditivos que forem firmados, conforme dispõe o parágrafo 

único do  art,  61 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, 

CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES COMUNS 

a) elaborar o Plano de Trabalho relativo aos objetivos deste ACORDO; 

b) executar as ações objeto deste ACORDO, assim como monitorar os resultados; 

C) designar, no prazo de 15 dias, contado da publicação do presente instrumento. 
representantes institucionais incumbidos de coordenar a execução deste ACORDO, 

d) responsabilizar-se por quaisquer danos porventura causados, dolosa ou culposamente, por 
seus colaboradores, servidores ou prepostos, ao património da outra parte, quando da 
execução deste ACORDO; 

e) analisar resultados parciais, reformulando metas quando necessário ao atingimento do 
resultado final; 

f) cumprir as atribuições próprias conforme definido no instrumento; 

g) realizar vistorias em conjunto, quando necessário; 

h) disponibilizar recursos humanos, tecnológicos e materiais para executar as ações, mediante 
custeio próprio; 

permitir o livre acesso,  nor  aaentes da administracSo pública (controle interno e externo), a 
todos os documentos relacionados ao ACORDO, assim como aos elementos de sua execução; 

j) fornecer ao parceiro as informações necessárias e disponíveis para o cumprimento das 
obrigações acordadas; e 

ti 
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obedecer às restrições legais relativas propriedade intelectual, se for o caso. 

Parágrafo Único. Os participes concordam em oferecer, em regime de colaboração mútua, 
todas as facilidades para a execução do presente instrumento, de modo a, no limite de suas 
possibilidades, não faltarem recursos humanos, materiais e instalações, conforme as 

exigências do Piano de Trabalho. 

CLAUSULA DÉCIMA - DOS COMPROMISSOS 

obrigação comum dos participes manter sigilo das informações protegidas por sigilo fiscal e 
das demais informações sensfveis (as últimas, conforme classificação da Lei ng 12.527/2011-
Lei de Acesso à Informação - LAI) obtidas em razão da execução do ACORDO, somente 

divulgando-as se houver expressa autorização dos participes. 

Parágrafo Único. A quebra do sigilo das informações disportibilizadas por meio deste ACORDO, 
fora das hipóteses expressamente autorizadas, sujeitara o infrator as sanções penais, civis e 

administrativas previstas na legislação pertinente. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO GERENCIAMENTO DO ACORDO DE COOPERAÇÃO 

TÉCNICA 

No prazo de 15 dias a contar da celebração do presente ACORDO, cada participe designará 
formalmente, mediante portaria, os servidores públicos envolvidos e responsáveis para 
gerenciar a parceria; zelar por seu fiel cumprimento; coordenar, organizar, articular, 
acompanhar, monitorar e supervisionar as ações que serão tomadas para o cumprimento do 

ajuste. 

Parágrafo Primeiro. Competira aos designados a comunicação  corn  o outro participe, bem 
como transmitir e receber solicitações; marcar reuniões, devendo todas as comunicações 
serem documentadas. 

Parágrafo Segundo. Sempre que o indicado não puder continuar a desempenhar a 
incumbência, deverá ser substituido. A comunicação devera ser feita ao outro participe, no 
prazo de ate 10  dies  da ocorrência do evento, seguida da identificação do substituto. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA DAS VEDAÇÕES 

Fica vedado aos participes utilizarem nomes, simbolos ou imagens que caracterizem 
promoção pessoal de autoridades ou servidores nas ações empreendidas para execução do 
presente ACORDO, conforme previsto no § 12 do  art.  37 da Constituição da Republica 
Federativa do Brasil de 1988. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VIGÉNCIA 

O presente ACORDO terá vigência a partir da data de sua assinatura e vigorara por cinco anos, 
podendo ser prorrogado por meio de termo aditivo, por períodos iguais e sucessivos, saivo 
manifestação dos participes em sentido contrário, nos termos da cláusula décima setimV 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA DAS ALTERAÇÕES 



O presente ACORDO poderá ser alterado, por meio de Termo Aditivo, podendo haver 

alteração, exclusão e inclusão de cláusulas e estipulações de novas condições, desde que haja 

acordo entre as partes. 

Parágrafo Primeiro. As modificações no ajuste deverSo ser submetidas h prévia análise 

jurídica por parte da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. 

Parágrafo Segundo. São vedados aditivos que impliquem repasse ou descentralização de 

recursos, urna vez que isto significaria alteração substanciai do ajuste. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DA DENÚNCIA 

O presente ACORDO poderá ser rescindido, a qualquer tempo, total ou parcialmente, 
mediante denúncia expressa de Lima das partes, com antecedência  minima  de 60 (sessenta) 

dias ou por infringência de cláusula deste ACORDO, hipótese em que a parte prejudicada 
poderá rescindi-lo no todo, imediatamente, ficando os acordantes responsáveis somente 
pelas obrigações referentes ao tempo em que participaram do ACORDO, sem prejuízo das 

atividades que estiverem em desenvolvimento. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DO ENCERRAMENTO 

O presente Acordo de Cooperação Técnica  sera  extinto: 

a) por advento do termo final, sem que os participes  ten ham  até então firmado aditivo para 

renová-lo; 

b) por denúncia de qualquer dos participes, se não tiver mais interesse na manutenção da 
parceria, notificando o parceiro com antecedência  minima  de 60 dias; 

c) por consenso dos participes antes do advento do termo final de vigência, devendo ser 
devidamente formalizado, e 

d) por rescisão. 

Paragrafo Primeiro. Havendo a extinção do ajuste, cada  urn  dos participes fica responsável 
pelo cumprimento das obrigações assumidas até a data do encerramento 

Parágrafo Segundo: Se na data da extinção não houver sido alcançado o resultado, as partes 
entabularão acordo para cumprimento, se possível, de meta ou etapa que possa ter 
continuidade posteriormente, ainda que de forma unilateral por um dos participes. 

CLÁUSULA DECIMA SÉTIMA. DA RESCISÃO 

O presente instrumento poderá ser rescindido justificadarnente, a qualquer tempo, por 
qualquer um dos participes, mediante comunicação formal, com aviso prévio de, no wunimo, 
<.c.  dies,  nas seguintes sitti3sae.5; 

a) quando houver o descumprimento de obrigação por um dos participes que inviabir 
alcance do resultado do Acordo de Cooperação Técnica; 
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a ter olpa o 
Prefeito de SARANDI-PR 

b) na ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovado, impeditivo da 

execução do objeto. 

CLAUSULA DECIMA OITAVA - DA AFERICAO DE RESULTADOS 

Os participes deverão aferir, mensalmente, os beneficias e alcance do interesse público 

obtidos  ern  decorrência do ajuste, mediante a elaboração de relatório conjunto de execução 
de atividade relativas à parceria, discriminando as ações empreendidas e os objetivos 

alcançados. 

CLÁUSULA DECIMA NONA - DOS CASOS OMISSOS 

As situações não previstas no presente instrumento serão solucionadas de com um acordo 
entre os participes, cujo direcionamento deve visar '6 execução integral cio objeto. 

CLAUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 

As questões sobre a aplicação das disposições deste ACORDO, não solucionadas por acordo 
entre os participes, serão submetidas A Seção Judiciária de (Estado) da Justiça Federal, nos 
termos do inciso I do  art.  109 da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 

Parágrafo único. As  controversies  poderão ser solucionadas previamente no âmbito da 
Câmara de Conciliação e Arbitragem da Administração Federal - CCAF. 

E. pela validade do que pelos participes foi pactuado, firma-se o presente instrumento em 
duas vias de igual forma e teor, na presença das testemunhas abaixo assinadas, para que surta 
seus jurídicos e legais efeitos. 

SARANDI, 25 de JANEIRO de 2022.  
ASSINADO 

MARCOS WANDERLEY DE SOUZA "41 
e•  name  

Marcos Wanderley de Souza 
Delegado da Receita Federal do Brasil em MARINGA7BR 

Testemunhas: 
0.4.0.4ni•F 

MILTON VIDOTTI MARTINEZ 

A [re Wm... tom 341.11., ç.d, ,aea 
hapfisemeo.p0.00esseroods.hiltal 

Nome: Milton Vidotti Martinez 
CPF: 637.807.209-49 

Nome: Cinhya Gimenes Lopes 
CPF: 007.5 9/.369-21 
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